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PARECER N° 2663/2018 - CRM-PR

ASSUNTO: ATENDIMENTO DE URGENCIA E EMERGENCIA - CONCESSIONARIAS DE
RODOVIA

PARECERISTA: CONS.° CARLOS ROBERTO NAUFEL JUNIOR

EMENTA: O numero minimo de médicos
reguladores e de ambulancias capaz de atender a
demanda de wuma determinada regido esta
dimensionado nas Portarias 2048/2002 e
1010/2012 do Ministério da Saude - Os servigos
pré-hospitalares moveis privados de urgéncia e
emergéncia deverdo ter central de regulacdo
médica prépria, com médicos reguladores e
intervencionistas, e estardo subordinados a Central
de Regulagdo de Urgéncia e Emergéncia do
Sistema Unico de Salde - A Vaga Zero é
prerrogativa e responsabilidade exclusiva do
médico regulador de urgéncias.

CONSULTA

Em correspondéncia encaminhada a este Conselho Regional de Medicina, o Dr.
XXX formula consulta com o seguinte teor:

“Venho por intermédio deste solicitar parecer sobre as seguintes situacfes em
relacdo ao atendimento prestado pela XXX Servico de Atendimento Pré-Hospitalar prestado
pela XX. O primeiro questionamento é quanto ao funcionamento do Servico da XXX, que
contraria a Portaria GM/MS n° 2048, de 5 de novembro de 2002, a qual regulamenta os
Sistemas Estaduais de Urgéncia e Emergéncia e no seu Art.1° paragrafo 2° define:... “Este
Regulamento é de carater nacional devendo ser utilizado pelas Secretarias de Saude dos
estados, do Distrito Federal e dos municipios na implantacdo dos Sistemas Estaduais de
Urgéncia e Emergéncia, na avaliacdo, habilitacdo e cadastramento de servicos em todas as
modalidades assisténcias, sendo extensivo ao setor privado que atue na area de urgéncia e

emergéncia, com ou sem vinculo com a prestacdo de servicos aos usuarios dos Sistema Unico
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de Saude”. Apesar do prazo dado conforme o Art.5°: que estabelece o prazo de 2 (dois) anos
para a adaptacdo dos servigos de atendimento as urgéncias e emergéncias ja existentes e em
funcionamento, em todas as modalidades assistenciais, as normas e critérios estabelecidos
pelo Regulamento Técnico, a XXX/X ainda ndo cumpre com as determinagfes elencadas pela
portaria, como a prevista no Capitulo Il, item 2 do Regulamento Técnico anexo dessa Portaria
onde trata da Regulacdo do Setor Privado de Atendimento Pré-hospitalar incluindo as
Concessionarias de Rodovias onde fica definido: O Setor privado de atendimento pré-hospitalar
das urgéncias e emergéncias deve contar, obrigatoriamente, com Centrais de Regulacdo
Médica, médicos reguladores e de intervencao, equipe de enfermagem e assisténcia técnica
farmacéutica (para os casos de servico de atendimento clinicos). No caso da XXX/X o
plantonista fica na base de X na regulacdo, e € apenas um médico, se ele tiver que sair para
prestar atendimento a regulacdo fica descoberta, além do que o tempo resposta de
atendimento em outros municipios fica extremamente alto. Considerando a Resolu¢cdo do CFM
n® 1961/2003 e seus artigos que seguem: Art. 1° Que o sistema de atendimento pré-hospitalar
€ um servico médico e, portanto, sua coordenacédo, regulacdo e supervisao direta e a distancia
deve ser efetuada por médico, com ac¢des que possibilitem a realizacédo de diagnéstico imediato
nos agravos ocorridos com a consequente terapéutica. Art. 2° Que todo servico de atendimento
pré-hospitalar devera ter um responséavel técnico médico, com registro no Conselho Regional
de Medicina da jurisdicdo onde se localiza o servigco, o qual respondera pelas ocorréncias de
acordo com as normas legais vigentes. A supervisdo direta do médico na XXX/Xno trecho da
BR 277 que liga XX a X é extremamente deficiente na minha avaliacdo, pois a XXX possui
apenas um médico plantonista que responde por duas fun¢des regulamentacao e intervencéao e
cuja base, esta localizada no municipio de X, praticamente inviabilizando apoio médico em
trecho, questiono a legalidade de tal fato. Considerando as acdes de diagnostico e
consequente terapéutica, sdo atribuigbes do médico, conforme Resolucdo do CFM
n°1671/2003 Artigo 1° Definir o ato profissional de médico como todo procedimento técnico-
profissional praticado por médico legalmente habilitado e dirigido para: §1°- As atividades de
prevencdo secundéria, bem como as atividades de prevencdo primaria e terciaria que
envolvam procedimentos diagnosticos de enfermidades ou impliguem em indicacéo terapéutica
(prevencédo secundéria), sdo atos privativos do profissional médico, questiono como € possivel
a XXX cumprir tal obrigag&o visto que conta com apenas um plantonista e que apesar do uso
da telemedicina este se ausenta da central de regulacdo da XXX para eventuais atendimentos.
Quando para realizacdo do diagnéstico se faz necessaria a presenca do médico in loco, e a

instituicdo do tratamento imediato se faz necessario (Ex.: tratamento de pneumotérax
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hipertensivo, Insuficiéncia Respiratéria com necessidade de intubagdo) questiono novamente
sobre a inviabilidade de tempo resposta adequada, pois como ja citado o médico fica em uma
base em X, distante de XX aproximadamente 140 km, e como o servico em questdo pode
funcionar normalmente em conflito com a legislacdo do Ministério da saude e do Conselho
Federal de Medicina? O segundo questionamento € sobre a regulacdo da XXX/X, a Portaria
248 prevé no seu regulamento técnico que as Centrais de Regulacdo privadas devem ser
submetidas a regulacéo publica, sempre que suas ac¢les ultrapassarem os limites estritos das
instituicdes particulares ndo conveniadas ao Sistema Unico de Saude - SUS, pergunto se é
obrigacéo da Central de Regulacdo do SAMU regular os atendimentos prestados pela XXX/X e
gual é a responsabilidade do médico Regulador do SAMU, visto que o0 servigo em questéo esta
em conflito com a legislagéo vigente. O terceiro questionamento trata-se do encaminhamento
dos pacientes que forem atendidos pela XXX/X e regulados pelo SAMU, os mesmos séo
encaminhados para as instituicdbes hospitalares e ndo hospitalares de atendimento as
urgéncias utilizando o critério “Vaga Zero”, muitas vezes, instaveis e sem diagnostico Médico,
pois foram atendidos somente por socorristas da XXX, e conforme parecer n° 003/2010 do
Conselho Regional de Medicina do Rio Grande do Norte o médico regulador ao encaminhar
paciente com a prerrogativa da Vaga zero pode ser processado por Negligéncia e Imprudéncia,
colocando em risco seu exercicio profissional. Além disso, cabe a pergunta sobre qual é a
responsabilidade do médico plantonista da XXX/X visto o exposto acima?”.

FUNDAMENTACAO E PARECER

A Resolucdo CFM n° 2.110/2014 normatiza fluxos e responsabilidades dos
servicos pré-hospitalares moveis de urgéncia e emergéncia. Também apresenta algumas
definicbes importantes no entendimento destas situages:

. Servico de Atendimento Movel de Urgéncia: Entende-se por Servico
Pré-hospitalar de Atendimento Mével de Urgéncia e Emergéncia aquele que tem como objetivo
chegar precocemente a vitima ap6s ter ocorrido um agravo a sua saude (de natureza clinica,
cirlrgica, traumatica, obstétrica, pediatrica, psiquiatrica, entre outras) que possa levar a
sofrimento, a sequelas ou mesmo a morte, mediante o envio de veiculos tripulados por equipe
capacitada, acessado por contato telefénico e acionado por uma Central de Regulacao Médica
das Urgéncias.

. Central de Regulacdo Médica das Urgéncias: Entende-se por Central

de Regulacdo Médica a estrutura fisica constituida por profissionais (médicos, telefonistas
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auxiliares de regulacdo médica (TARM) e radio-operadores (RO) capacitados em regulagéo
dos chamados telefdénicos que demandam orientagéo e/ou atendimento de urgéncia, por meio
de uma classificacdo e priorizacdo das necessidades de assisténcia em urgéncia, além de
ordenar o fluxo efetivo das referéncias e contra referéncias dentro de uma Rede de Atengéo.

. Relacdo Ambulancia x Demanda de Atendimento: O bindmio nimero
de ambulancias x satisfacdo do atendimento envolve muitas variaveis, tais como: conhecimento
e confianca da populacdo no Servico; viabilidade de trdfego nas grandes cidades; horario de
pico, entre outras. Assim, outros indicadores devem ser levados em conta, como: tempo médio
de resposta ao chamado (TMRC), que € o tempo entre a chamada telefénica e a chegada da
equipe no local da ocorréncia; tempo médio decorrido no local da ocorréncia; tempo médio de
transporte até a Unidade de referéncia e o tempo médio de resposta total (entre a solicitagéo
telefénica de atendimento e a entrada do paciente no Servico Hospitalar de referéncia). Toda
vez que se identificar uma ocupacdo de 80% ou mais da frota, durante 20% ou mais do tempo
é configurado o subdimensionamento da frota e esta deve ser redimensionada a partir de
entéo.

Esta Resolucéo apresenta alguns artigos significativos:

Art. 6° “Os servicos pré-hospitalares moveis privados de urgéncia e emergéncia

deverdo ter central de regulagdo médica propria, com médicos reguladores e
intervencionistas, e estara subordinada a Central de Regulagédo de Urgéncia e Emergéncia do
Sistema Unico de Satde (SUS), sempre que necessitar encaminhar pacientes para o SUS, a
qual definird os fluxos de encaminhamentos para os servi¢os publicos”.

Art. 8° “A Central de Regulacao do servigo pré-hospitalar mével de urgéncia e
emergéncia deve contar com a presenca permanente de médicos reguladores 24 horas por
dia, que regulardo as chamadas de acordo com sua complexidade”.

Art. 10. “O nimero minimo de médicos reguladores e de ambulancias capaz de
atender a demanda de uma determinada regido estd dimensionado na Portaria GM/MS n°
1010/2012".

Art. 11. “A decisédo técnica de todo o processo de regulacdo do servico pré-
hospitalar mével de urgéncia e emergéncia é de competéncia do médico regulador, ficando o
médico intervencionista a ele subordinado em relag&o a regulacdo, porém mantida a autonomia
deste quanto a assisténcia local”.

Art. 12. “O médico regulador, assim como o médico intervencionista no preé-

hospitalar mével, terda a funcdo de supervisdo médica direta ou a distancia, nas intervencoes
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conservadoras dos bombeiros, agentes da defesa civil e policiais militares, definindo a conduta
e o destino dos pacientes”.

Art. 13. “O médico regulador do servico pré-hospitalar mével de urgéncia e
emergéncia nao podera ser responsabilizado por a¢cdes que ndo tenham sido executadas por
razbes que ndo dependam de seu controle, como indisponibilidade de ambulancias e
condicBes viarias adversas ho momento”.

Art. 14. “Vaga Zero é prerrogativa e responsabilidade exclusiva do médico
regulador de urgéncias, e este é um recurso essencial para garantir acesso imediato aos
pacientes com risco de morte ou sofrimento intenso, devendo ser considerada como situagao
de excegdo e ndo uma prética cotidiana na atencéo as urgéncias”.

A Portaria n°® 2048 de 2002 do Ministério da Saude define as atribuicbes da
Regulagdo Médica das Urgéncias e Emergéncias. Relata que a competéncia técnica do médico
regulador se sintetiza em sua capacidade de “julgar”, discernindo o grau presumido de urgéncia
e prioridade de cada caso, segundo as informacgdes disponiveis, fazendo ainda o enlace entre
os diversos niveis assistenciais do sistema, visando dar a melhor resposta possivel para as
necessidades dos pacientes. Assim, deve o médico regulador:

- julgar e decidir sobre a gravidade de um caso que lhe est4 sendo comunicado
por radio ou telefone, estabelecendo uma gravidade presumida;

- enviar 0s recursos necessarios ao atendimento, considerando necessidades e
ofertas disponiveis;

- monitorar e orientar o atendimento feito por outro profissional de saude
habilitado (médico intervencionista, enfermeiro, técnico ou auxiliar de enfermagem), por
profissional da area de seguranca ou bombeiro militar (no limite das competéncias desses
profissionais) ou ainda por leigo que se encontre no local da situagdo de urgéncia; - definir e
acionar o servico de destino do paciente, informando-o sobre as condi¢cdes e previsdo de
chegada do mesmo, sugerindo 0s meios necessarios ao seu acolhimento;

- julgar a necessidade ou ndo do envio de meios méveis de atencdo. Em caso
negativo, 0 médico deve explicar sua decisdo e esclarecer o demandante do socorro quanto a
outras medidas a serem adotadas, por meio de orienta¢cdo ou conselho médico, que permita ao

solicitante assumir cuidados ou buscé-los em local definido pelo médico regulador.

CONCLUSAO

Em relag&o aos questionamentos, temos:
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. 1° Questionamento: pergunto se € obrigacdo da Central de
Regulagdo do SAMU regular os atendimentos prestados pela XXX/X e qual é a
responsabilidade do médico Regulador do SAMU, visto que 0 servico em questdo esta em
conflito com a legislacéo vigente”.

Resposta: O numero minimo de médicos reguladores e de ambulancias capaz
de atender a demanda de uma determinada regido estd dimensionado nas Portarias n°

2048/2002 e n° 1010/2012 do Ministério da Saude;

. 2° Questionamento: “O segundo questionamento € sobre a regulagéo da
XXX/X, a Portaria 248 prevé no seu regulamento técnico que as Centrais de Regulagéo
privadas devem ser submetidas a regulagdo publica, sempre que suas ag¢des ultrapassarem 0s
limites estritos das instituicdes particulares ndo conveniadas ao Sistema Unico de Saude -
SUS, pergunto se é obrigacdo da Central de Regulagdo do SAMU regular os atendimentos
prestados pela XXX/X e qual é a responsabilidade do médico Regulador do SAMU, visto que o
servico em questdo esta em conflito com a legislacao vigente”.

Resposta: O art. 6° da Resolucdo CFM n° 2.110/2014 estabelece que o0s
servicos pré-hospitalares méveis privados de urgéncia e emergéncia deverdo ter central de
regulacdo médica prépria, com médicos reguladores e intervencionistas, e estara subordinada
a Central de Regulacéo de Urgéncia e Emergéncia do Sistema Unico de Satde (SUS), sempre
gue necessitar encaminhar pacientes para o SUS, a qual definirA os fluxos de

encaminhamentos para o0s servigos publicos.

. 3° Questionamento: “O terceiro questionamento trata-se do
encaminhamento dos pacientes que forem atendidos pela XXX/X e regulados pelo SAMU, o
mesmos sdo encaminhados para as instituicbes hospitalares e n&o hospitalares de
atendimento as urgéncias utilizando o critério “vaga zero”, muitas vezes, instaveis e sem
diagnostico Médico, pois foram atendidos somente por socorristas da XXX, e conforme parecer
n° 003/2010 do Conselho Regional de Medicina do Rio Grande do Norte o médico regulador ao
encaminhar paciente com a prerrogativa da Vaga zero pode ser processado por Negligencia e
Imprudéncia, colocando em risco seu exercicio profissional. Além disso, cabe a pergunta sobre
gual é a responsabilidade do médico plantonista da XXX/X visto o exposta acima?”.

. Resposta: O art.14 da Resolugdo do CFM n° 2.110/2014 afirma que
Vaga Zero € prerrogativa e responsabilidade exclusiva do médico regulador de urgéncias, e

este € um recurso essencial para garantir acesso imediato aos pacientes com risco de morte ou
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sofrimento intenso, devendo ser considerada como situagdo de exce¢do e ndo uma pratica
cotidiana na atengéo as urgéncias.

A Portaria n°® 2048 de 2002 do Ministério da Saude define as atribuicbes da

Regulacdo Médica das Urgéncias e Emergéncias, assim como as competéncias técnicas do
médico regulador.

E o parecer, s. m. j.
Curitiba, 28 de maio de 2018.
Cons.° Carlos Roberto Naufel Junior

Parecerista

Aprovado e Homologado na Sesséo Plenéria n® 4713 de 28/05/2018.

CRM-PR
Pagina7 de7



